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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 15ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e trinta e um minutos do dia trinta e um de outubro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Cristovam Buarque, Sérgio Souza, Jayme Campos, João Vicente Claudino, Lindbergh Farias, e Senadora Vanessa Grazziotin, e dos Deputados Luiz Noé, Ricardo Tripoli e Deputada Rebecca Garcia, membros da Comissão. Justifica ausência o Deputado Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 14ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para “discussão de Planos Setoriais de mitigação e adaptação à mudança do clima, em conformidade com o Plano de Trabalho desta Comissão aprovado em 2012: PPCDAm (Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia); PPCerrado (Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado); e Plano ABC (Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono)”, com a presença dos seguintes convidados: Adriano Santhiago de Oliveira, Coordenador do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente-MMA; Alaor Moacyr Dall’Antonia Júnior, Coordenador-Geral de Agrometeorologia-CGA/INMET do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento-MAPA; e Carlos Rittl, Coordenador do Programa de Mudanças Climáticas e Energia - WWF Brasil. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Deputado Luiz Noé, o Senador Sérgio Souza, e o Senhor Presidente, o Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às quinze horas e cinquenta e dois minutos, lavrando eu, Gildete Leite de Melo, Secretária-Adjunta da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (15ª Reunião)                                                                          31/10/2012
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Luiz Noé. PSB – RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 15ª reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional mediante a Resolução nº 4, de 2008.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 14ª reunião. 

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a ata.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para debater os Planos Setoriais de mitigação e adaptação a mudanças do clima, em conformidade com o Plano de Trabalho desta Comissão, aprovado em 2012, no que se refere ao Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia; ao Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas do Cerrado; e ao Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

Convido para tomar assento à mesa o Dr. Adriano de Oliveira, Coordenador do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente; o Dr. Alaor Júnior, Coordenador-Geral de Agrometeorologia do Instituto Nacional de Meteorologia do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; o Dr. Carlos Rittl, Coordenador do Programa de Mudanças Climáticas e Energia WWF Brasil. 

Acredito que a ordem da composição da Mesa seja a ordem da apresentação dos trabalhos

Neste momento passo a palavra para o Dr. Adriano de Oliveira fazer a sua apresentação.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito obrigado, Deputado Luiz Noé.  Ao cumprimentá-lo, gostaria de estender os meus cumprimentos a todos os componentes da Mesa, ao Dr. Alaor, conhecido de velha data; igualmente ao meu amigo Carlos, lá da WWF; cumprimentar os senhores aqui presentes e a quem nos assiste também. 

Antes de mais nada, Deputado, eu gostaria de trazer o agradecimento e o reconhecimento do Secretário Carlos Klink, que é o nosso Secretário de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental. Em função de ter assumido outro compromisso na agenda, não pôde estar aqui presente. Mas ele pediu que eu transmitisse o reconhecimento do envolvimento da Câmara e do Senado, principalmente por meio desta Comissão, nos assuntos relacionados à mudança do clima. 

É um prazer para mim estar aqui de volta. Estive na reunião anterior, no dia 17 de outubro, quando discutimos a Conferência das Partes, no Catar. Dessa vez, como o tema proposto está voltado para planos de mitigação – eu entendo que o Alaor fará a apresentação do Plano de Agricultura de Baixo Carbono –, eu vou me ater mais aos dois planos de Prevenção e Controle do Desmatamento nos Biomas Amazônia e Cerrado.

Antes de considerar o tema mais especificamente, acho que valeria um brevíssimo contexto para consideramos a importância... Eu acho que vale sempre destacar que o Governo e o País às vezes recebem críticas à mudança do clima, e esse espaço é bom para trazermos também alguns fatos positivos. Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade, antes de entrar mais especificamente nos planos de combate ao desmatamento na Amazônia e no Cerrado, para trazer alguns exemplos da importância do protagonismo e do destaque histórico do Brasil no tema sobre mudança do clima. E eu falo isso não somente em relação ao Governo, mas também em relação ao setor privado e à sociedade civil organizada.

 Alguns exemplos do envolvimento do Brasil no tema: temos o Brasil como o proponente de um fundo de desenvolvimento limpo na década de 90 que se transformou no mecanismo de desenvolvimento limpo de Protocolo de Kyoto; podemos destacar que, em 1999, o Brasil tem a primeira autoridade nacional designada, estabelecida no mundo, é a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, presidida pela MCT, hoje MCTI, e vice-presidida pelo Ministério do Meio Ambiente com outros ministérios na composição; as ações do Brasil em redução de emissões de desmatamento e degradação. A participação do Brasil na negociação sobre esse assunto faz com que o tema continue vivo; a própria transformação de um processo de workshops, em que se discutia diálogo de longo prazo para mitigação de mudança do clima em processo formal de negociação, que resultou no Plano de Ação de Bali, vem de uma ideia brasileira também; e no âmbito nacional podemos destacar, já em 2007, a criação de outro comitê interministerial, o Comitê Interministerial de Mudança Global do Clima, coordenado pela Casa Civil, e o grupo executivo sobre mudança do clima, que tem a coordenação do Ministério do Meio Ambiente e que possibilitou a elaboração da Política Nacional sobre Mudança do Clima e do Plano Nacional sobre Mudança do Clima. 

Passando para o ano de 2009, destacaria a proposta brasileira no âmbito da convenção sobre mudança do clima de ações de mitigação. É quando o Brasil, após a Conferência de Copenhague, apresenta suas ações de mitigação e, na sequência, no final de 2009, o Brasil internaliza esse compromisso por meio da Política Nacional sobre Mudança do Clima, considerando algumas ações que já tinham sido propostas no âmbito internacional e reforçando algumas mais por meio de um decreto que regulamentou a lei em que consideramos novos planos. Vou falar sobre isso com um pouquinho mais de detalhe. 

Peço o próximo eslaide, por favor. 

Então, retomando, em 2009 nós temos a instituição da Política Nacional sobre Mudança do Clima com um compromisso nacional voluntário, que já é bastante conhecido, de redução das emissões de gás do efeito estufa entre 36,1% e 38,9%, em relação à projeção dessas emissões para 2020. Na prática, para se alcançar essa redução de emissões, foram elaborados os chamados planos de mitigação de mudança do clima.

Próximo, por favor. 

Só para termos uma ideia de números. Falei da projeção de 2020. Isso, em termos absolutos. Essas projeções estão contidas no Decreto nº 7.390, de 2010. Projeta-se, para 2020, uma emissão, do Brasil, da ordem de 3,2 milhões de toneladas de CO2 equivalente. Se considerarmos os 36,1% e os 38,9%, isso equivaleria a uma redução entre 1,17 e 1,26 bilhões de toneladas de CO2 até 2020.

Próximo, por favor. 

Para trabalhar com um número redondo. Nós trabalhamos com intervalos, mas, se esse intervalo puder ser traduzido em um número mais redondo, por exemplo, 37%, poderíamos dizer, arredondando os números, que, em 2020, temos uma projeção de 3,2 bilhões de toneladas de CO2 equivalente. Para alcançarmos os 2 bilhões, que equivaleriam aos 37% de redução, significaria uma redução da ordem de 1,2 bilhões de toneladas de CO2 equivalente. Só para uma comparação. Se nós tomarmos um número do nosso último Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa, coordenado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a maior parte da nossa emissão vem do setor de mudança do uso da terra e florestas, que é objeto da discussão aqui hoje por meio do PPCEDAm e do PPCerrado. Cerca de 60%, 61%, das emissões de CO2 equivalente vêm desse setor; em seguida, vem a agropecuária, com 19% de contribuição de emissões de gás de efeito estufa – o Alaor vai poder falar do plano ABC –; seguido do setor de energia, com 15% das emissões. Então, esse é o panorama brasileiro de emissões.

Próximo, por favor. 

Essas ações setoriais, na Política Nacional sobre Mudança do Clima e no decreto que regulamenta a lei, se materializam em nove planos. Aqui fiz uma certa diferenciação, destacando o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia e no Cerrado – objeto da  discussão aqui hoje – , o Plano de Agricultura de Baixo Carbono, o plano de siderurgia e o plano de energia. Esses cinco planos foram apresentados como ações de mitigação nacional no âmbito da Convenção sobre Mudança do Clima, no início de 2010. Esse é o nosso compromisso internacional. 

Só voltando um pouquinho, por favor. 

O restante dos planos, o plano no setor industrial, mineração, transportes, mobilidade urbana e saúde, são planos adicionais que foram internalizados na Política Nacional sobre Mudança do Clima. Trata-se de um compromisso doméstico. 

Próximo, por favor. 

Aqui só para ilustrar. Então, hoje nós temos a implementação – pode ir passando, por favor - do plano de ação e de prevenção e controle do desmatamento na Amazônia e no Cerrado, do Plano Decenal de Expansão de Energia, que é o plano no setor energético. 

Peço desculpas pelo mapa. Acabei trazendo uma versão preliminar do Plano ABC, mas já é um plano em implementação. Não é mais versão preliminar. Os outros planos adicionais que mencionei passaram por uma ampla consulta pública, recentemente finalizada. São aqueles quatro adicionais mencionados anteriormente.

Próximo, por favor. 

Agora, entrando mais no objeto específico da nossa discussão. Vamos falar um pouquinho dos planos de prevenção e controle do desmatamento na Amazônia e no Cerrado. 

No contexto da Política Nacional sobre Mudança do Clima esses planos entram como instrumentos da política. 

Na regulamentação da lei, nós temos estabelecido para a Amazônia uma redução na taxa de desmatamento em 80%, até a projeção de 2020, com base numa média de desmatamento entre 1996 e 2005. Para o cerrado, o compromisso nacional voluntário é reduzir a taxa de desmatamento em 40% em relação ao projetado em 2020, com base numa média entre 1999 e 2008. Esse é um objetivo extremamente ambicioso para o País, porque é um número bastante elevado. É um desafio muito grande reduzirmos essas taxas de desmatamento nos dois biomas.

Falando do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), acho que é do conhecimento de todos também de que ele é dividido em três eixos. Basicamente, esse plano trata do eixo de ordenamento territorial, a parte de monitoramento e controle e atividades sustentáveis, a parte de fomento. É um plano coordenado pela Casa Civil, mas o MMA ajuda a executar esse plano junto com outros ministérios. Portanto, é uma ação interministerial.

O próximo, por favor.

Só para exemplificar, temos muito mais ações do que as que vou mostrar aqui, mas devido à limitação de tempo só alguns exemplos. Da parte do eixo de ordenamento territorial, podemos destacar o macrozoneamento ecológico da Amazônia Legal como um exemplo de ação de ordenamento.

O próximo, por favor.

Existem outros exemplos, mas ações de cadastramento e georreferenciamento. Poderíamos citar também o Cadastro Ambiental Rural, outras iniciativas, mas são exemplos de ações voltadas para o ordenamento territorial.

O próximo, por favor.

Outro exemplo é o apoio federal à elaboração dos planos estaduais. Então, temos o plano federal, mas também apoia os Estados na elaboração dos seus planos específicos.

O próximo.

Exemplo do eixo de monitoramento e controle, também do conhecimento de todos. Já o monitoramento feito pelo Inpe e pelo Ibama, por meio do Centro de Sensoriamento Remoto. Aqui é somente para ilustrar as iniciativas como ações integradas de monitoramento. Aqui cabe destacar que, recentemente, nós temos trabalhado cada vez mais para fortalecer as ações de fiscalizações. Isso vem sendo um grande esforço do Governo, do Ministério do Meio Ambiente, de reforçar a fiscalização. O Ibama vem trabalhando com a Força Nacional 365 dias por ano. Então, nós intensificamos bastante essas ações.

O próximo, por favor.

Em relação a fomento, apoio a atividades sustentáveis, eu poderia destacar que é onde reside a maior dificuldade hoje em relação ao plano. Já vencemos outros desafios, não totalmente nos outros dois eixos. Mas o eixo de fomento o que eu poderia destacar é onde há alguma dificuldade. 

A própria Ministra Izabella vem reforçando bastante a necessidade de trabalharmos uma economia florestal forte e robusta, principalmente para reduzir o comércio ilegal de madeira. Por exemplo, o comércio ilegal de madeira traz impactos negativos em concessão de floresta pública. Só para destacar um exemplo importante.

Por outro lado, embora existam esses desafios, há também experiências positivas. Poderia destacar aumento de produtividade de agropecuária, por exemplo, com pouco investimento tecnológico, onde é possível hoje em áreas em que se tem uma cabeça de gado por hectare conseguir colocar quatro com investimentos tecnológicos não muito robustos. É possível fazer bastante coisa com um investimento tecnológico não muito grande.

Aqui alguns exemplos de apoio a atividades sustentáveis. Eu poderia destacar a aprovação da Lei de Gestão de Florestas Públicas, ainda em 2006, a criação e implementação do Serviço Florestal Brasileiro, a própria concessão de florestas públicas, já citada, e os pactos setoriais. Exemplos: moratória da soja, madeira legal, valoração da floresta.

O próximo, por favor.

Ali são alguns resultados. Eu destacaria também alguns desafios futuros. O PPCDAm já passou por duas revisões. Estamos na fase da terceira revisão do PPCDAm para o período entre 2012 e 2015. Estamos passando por ajustes finais, para essa revisão ser lançada até o final deste ano. Esse processo já passou por um amplo processo de consulta. Não diria que foi uma consulta pública como os outros planos que tivemos anteriormente, mas houve uma consulta grande a setores importantes da sociedade, aos governos estaduais. Então, essa terceira fase está bem coberta em participação.

Próximo, por favor.

Rapidamente, acho que é bom traduzir um pouco o resultado desse plano em termos de números. Aqui nós podemos destacar que, no ano de 2011, foi possível alcançar, desde que a série histórica do Inpe de monitoramento foi iniciada, a menor taxa de desmatamento desse período. Conseguimos 6.418km2, o que ainda é muito, é preciso muito esforço para reduzir isso, mas é um número significativo. 

Isso representaria, Deputado, considerando o pico de 2004 como referência, uma redução de cerca de 77% da taxa de desmatamento, o que é bastante significativo. Se fizéssemos a tradução desse número para a redução de emissões – eu lembro que no início da minha intervenção mencionei o nosso compromisso nacional voluntário de 80% de redução nas taxas –, se pensarmos em termos de redução de emissões, já fomos capazes de alcançar cerca de 67% de redução de emissões em relação a 2020, o que não significa que não devamos fazer esforços maiores.

Aqui, só para também exemplificar algo pelo que no passado éramos muito criticados, havia uma tendência de se dizer que a queda na taxa de desmatamento se devia muito mais a condições socioeconômicas do que de políticas públicas. Nós reconhecemos que ainda continua havendo, sim, a influência das condições socioeconômicas, ninguém pode dizer que não existe isso, seria leviano não considerar esse elemento, mas o fato é que essa curva, onde se mostra um desacoplamento da curva da queda na taxa de desmatamento e da curva de crescimento do PIB, mostra claramente que existe, sim, um resultado importante das políticas públicas e do próprio PPCDAm para redução do desmatamento na Amazônia.

Essa redução, os 67% que mencionei que o Brasil já foi capaz de alcançar, não significa também que vai ser fácil daqui para frente. Quanto mais o País for capaz de reduzir o desmatamento, maior o desafio de conseguir manter esse desmatamento em níveis aceitáveis e em níveis que a política propõe.

Próximo, por favor.

Sobre o PPCerrado, eu gostaria de tecer só algumas considerações, acho que já extrapolei meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Noé. PSB – RS) – Pela importância e como eram dois temas, eu já lhe concedi um tempo a mais para o senhor poder fechar.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Obrigado, Deputado. 

Sobre o PPCerrado, eu destacaria que, diferente do PPCDAm, nós teremos uma primeira revisão do plano, comparando à terceira revisão do PPCDAm. Essa revisão do PPCerrado não será tão completa como aquela associada ao PPCDAm. Acho que o PPCerrado ainda tem que ganhar fôlego, o mesmo fôlego que o PPCDAm também ganhou – ele já saiu com uma velocidade muito grande de início, fomos aprendendo, e com o aprendizado do PPCDAm vamos poder fazer uma revisão do PPCerrado bastante razoável. 

Mas o importante é que pelo menos ele vai passar por uma espécie de revisão de meio-termo para tentar repactuar o que já está colocado na primeira versão. É um processo que se iniciou, diferente da terceira revisão do PPCDAm, em relação ao qual já prevemos ter um texto no final do ano. As equipes que trabalham no PPCDAm e no PPCerrado são basicamente as mesmas, então, não que nós não consigamos fazer isso em paralelo, mas o fôlego maior agora foi dado para o PPCDAm, e as atenções começam a ser voltadas também em importância para o PPCerrado, muito em função de uma situação que estamos vivendo agora: hoje, em termos absolutos, o desmatamento no Cerrado é maior do que o desmatamento na Amazônia. Eu falei dos 6.418km2 na Amazônia; o desmatamento no Cerrado hoje estaria em termos de 7.500km2. 

Então, em termos absolutos, hoje o desmatamento no Cerrado é maior. Temos uma situação bastante específica este ano de aumento de fogo, aumento de queimadas, é um período de El Niño forte, mas o fato é que atenção importante deve ser dada também a esse bioma.

Acredito que com isso cobri o tema, Deputado.

Agradeço a cessão do tempo a mais e fico à disposição para os possíveis questionamentos na sequência e para considerarmos os outros elementos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Noé. PSB – RS) – Obrigado.

Com certeza teremos questionamentos após a fala dos outros convidados. Parabéns por demonstrar concretamente as ações sendo realizadas, na prática, e também os resultados concretos que nós já podemos obter através do trabalho de vocês. 

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Alaor Júnior.

O SR. ALAOR MOACYR DALL'ANTONIA JÚNIOR – Boa tarde a todos.

Sr. Deputado Luiz Noé, cumprimento o senhor e os demais componentes da Mesa e cumprimento todos os que participam desta reunião. 

Falo em nome do Ministério da Agricultura, sobre a agricultura de baixo carbono. A apresentação tem quatro pontos principais. Quero rapidamente falar sobre os desafios para a humanidade, breve discussão científica, o plano de baixo carbono do Ministério da Agricultura e algumas contribuições do Instituto Nacional de Meteorologia.

Os desafios para a humanidade. É principalmente na sustentabilidade.

O Século XX viu uma revolução na produção de alimentos, que foi a revolução verde, e que foi a aplicação maciça de fertilizantes e de equipamentos. Isso permitiu um aumento significativo da produção agrícola.

A revolução verde trouxe também alguns problemas. Os fertilizantes nitrogenados e a maior produção de metano contribuíram para o aquecimento. Também se passou a consumir muito mais água. A irrigação passou a ser uma facilidade a mais para a produção agrícola.

No Século XXI nós temos um crescimento populacional bastante grande, as demandas crescentes por energia e alimento, uma busca por sustentabilidade e habitabilidade planetária e também um crescimento de combustíveis, mas de opções, o combustível fóssil, a energia solar, a energia eólica, biomassa e pequenas hidrelétricas.

Existem desafios para a agricultura: um melhor entendimento da adaptação, que significa os produtos agrícolas estarem mais bem adaptados para situações do porvir; um melhor zoneamento agroclimático que permita ao agricultor uma segurança maior na produção; equacionar produção de alimentos e a bioenergia, de forma que não haja competição; aumentar a produtividade, sem aumentar a quantidade de terras; o agir logo, porque se perdermos tempo a adaptação não vai ser propositiva; e integrar as ações estratégicas no âmbito da política e planejamento.

A discussão científica, principalmente no ponto de vista do avanço científico que é necessário.

Os estudos do IPCC mostram que, se os cenários se confirmarem, nós teremos problema de produção de água, energia, problemas de saúde, problemas da biodiversidade, que será menor, e principalmente da agricultura nos trópicos e subtrópicos porque a temperatura vai afetar a produção.

Esse é um gráfico que mostra como é que a temperatura tem se comportado nos últimos anos.

O ano de 1860 é mais ou menos o início do estabelecimento dos serviços meteorológicos nos países europeus. No nosso País o serviço meteorológico foi iniciado em 1909, e a Marinha brasileira, em 1888. E veja que o crescimento da temperatura média foi bastante forte a partir dos anos 80 do Século XX.

Essas duas curvas são sintomáticas, elas mostram que houve uma aceleração na velocidade de aumento e também uma concentração dos anos de maior aquecimento.

A previsão de aquecimento nos próximos 100 anos deve levar em consideração um cenário de aumento de concentração de CO². 

As várias curvas aí, também no gráfico da esquerda, se refletem nos cenários do gráfico da direita e mostram que a temperatura poderá crescer de 2 a 4 graus centígrados dependendo dos modelos e dos cenários abordados.

Por favor.

Esse é outro estudo global mostrando como seria esse aquecimento do ponto de vista natural, uma comparação entre o crescimento natural e a forçante antropogênica: o azul é o natural e o vermelho é com influência do homem.

Por favor.

Um dos modelos que é bastante crítico nesse cenário é o modelo inglês do Haddley Center, que mostra que haverá um aquecimento, principalmente na área tropical, que afeta bastante o nosso País, e um decréscimo de precipitação na área tropical, que também afeta o nosso País. Esses são cenários que poderão ou não se confirmar.

Com esses cenários que são hemisféricos, existe já um esforço científico para regionalizar essas curvas. Então, aqui são três exemplos de curvas mostrando a América Central, a região equatorial do Brasil e da América do Sul e, depois, a subtropical do Brasil, Argentina e Chile. O vermelho e o preto são as simulações e também são comparações entre a temperatura do período de 1900 a 2000; o verde é a simulação de 2001 a 2010.

Vou mostrar, no próximo eslaide, que existe uma discussão que ainda precisa ser mais bem avaliada, e essa é uma figura do IPCC que raramente é mencionada. Mas essas duas figuras mostram que percebemos a mudança climática na grande escala, na escala hemisférica. Entretanto, quando se caminha para a escala regional, isso nem sempre é verdadeiro.

Próximo.

Para mostrar isso, um exemplo da nossa Estação Meteorológica de Manaus, uma estação que foi fundada em 1910, uma estação muito bem conduzida e que mostra que não houve uma grande variação de temperatura e nem houve uma grande variação na precipitação, o que, de certa forma, não concorda com aquele cenário regional.

O cenário regional homogeneíza as características de uma grande área, mas, quando analisamos mais de perto a precipitação e a temperatura, notamos que, em um período de 1961 a 2008, que são 47 anos, na Amazônia, por exemplo, há uma maior precipitação na região oeste do País e uma menor precipitação entre os Estados do Amazonas e do Pará. A temperatura também tem um comportamento diferente daquele previsto.

Por favor.

A mesma coisa acontece para a Região Sul do País. A normal climatológica de 61–90, que é a que nós usamos para fazer a comparação, e a normal climatológica de 31–60 mostra que existem pontos, a comparação entre essas duas normais, que são um procedimento normal estabelecido pela Organização Meteorológica Mundial. Isso mostra que essa região não é completamente homogênea; existem pontos onde há uma dicotomia da precipitação, por exemplo.

A mesma coisa acontece com a temperatura. Notem que existe um aquecimento mais estabelecido na região norte do Paraná e alguma coisa no Rio Grande do Sul e Santa Catarina, mas, também, existem regiões em que a temperatura está ficando menor.

Por favor.

E aí essa alteração na temperatura nos levou a investigar o que está acontecendo com as temperaturas mínimas, visto que para a agricultura a temperatura mínima é muito importante. Nesse caso, nota-se que em grande parte da região existe um aquecimento, mas também existe diminuição da temperatura mínima. 

Algumas observações sobre a adaptação. 

Do ponto de vista do Ministério da Agricultura é melhor que a adaptação seja proativa, porque vamos estar avançando antes de os cenários aparecerem, do que uma reação. 

Vou mostrar outro exemplo que tem a ver com a agricultura no Rio Grande do Sul. A evolução da área plantada está no gráfico de cima. No de baixo está a produtividade. Note-se que onde estão as setas vermelhas a produtividade foi afetada pela seca, que, se notarmos, é cíclica, tem ciclos. A cada 10 anos percebe-se que dois deles são de seca. Isso é para mostrar a variabilidade intra-anual do clima, que nem sempre é percebida. Quando se começa a falar em mudança climática, a mudança climática talvez acabe influenciando bastante essa variabilidade intra-anual e as situações ficarem mais imponderáveis, do ponto de vista do agricultor.

O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – No gráfico anterior, eu vi, por exemplo, que há uns números embaixo. Equivale ao dia? O que é aquilo? Do 1 ao 31?

O SR. ALAOR MOACYR DALL'ANTONIA JÚNIOR – Ali é a produtividade versus o número de anos.

O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Anos. Então, começa do 1º ano até... E ali embaixo o tamanho do gráfico é o tamanho da produtividade?

O SR. ALAOR MOACYR DALL'ANTONIA JÚNIOR – Exato. 

Posso concluir?

Não cheguei a falar da agricultura de baixo carbono. Se V. Exª me der 3 minutos... 

Por favor, pode adiantar.

O Plano ABC é a contribuição da agricultura brasileira no esforço mundial. É um plano de agricultura de baixo carbono, vislumbrado pelo Ministério da Agricultura exatamente para atingir as premissas que o Governo brasileiro se propôs, na contribuição a esse esforço mundial. 

O Plano ABC foi estabelecido como plano setorial, em atenção ao art. 3º do Decreto 7.390, de 2010, tem uma vigência de 2010 a 2020, e se prevê a aplicação de recursos da ordem de R$197 bilhões, seja por fontes orçamentárias, seja por meio de linhas de crédito. 

O Plano é composto de sete linhas: o Programa 1, que é a recuperação de pastagens; o 2, que é a integração da lavoura, da pecuária e da floresta, sistemas agroflorestais; o 3, que é o Sistema de Plantio Direto; o 4, de fixação biológica de nitrogênio; o 5, florestas plantadas; o 6, tratamento de dejetos animais; e o 7 é a adaptação às mudanças climáticas, que é eminentemente de pesquisa.

A recuperação de pastagens degradadas é uma opção do Ministério da Agricultura, seja para aumentar a fixação de CO2, seja para aumentar a produtividade da pecuária nacional. 

A integração lavoura/pecuária/floresta e sistemas agroflorestais é também outra forma de melhor utilizar o espaço físico. Então, o Ministério entende que essa melhor utilização permite um maior ganho para a agricultura e também uma demanda menor na pressão por novas terras agricultáveis. 

O Sistema de Plantio Direto é um sistema em que, além de se garantir a conservação da água no solo, os restos da cultura anterior são utilizados para fortalecer o crescimento da nova cultura, além, inclusive, de melhorar a adubação e permitir que se combata a perda de terreno agricultável.

A fixação biológica de nitrogênio é feita utilizando-se microorganismos, aproveitando que a nossa atmosfera é eminentemente de nitrogênio, são 78% de nitrogênio na atmosfera. Então, é uma forma de se garantir essa transmutação do nitrogênio do ar, permitindo que o agricultor gaste menos em fertilizantes, e também que esses fertilizantes diminuam a sua pressão poluidora.

As florestas plantadas são uma resposta à necessidade de madeira e papel. Então, o Ministério está criando uma linha para esse tipo de produção.

Sobre o tratamento de dejetos animais, se entende que, nas propriedades onde existem animais, existe também uma possibilidade de produzir energia. Dessa forma, o pequeno agricultor ou o grande agricultor teriam maiores ganhos.

Finalmente, a adaptação às mudanças climáticas, que é eminentemente o apoio à pesquisa, seja da Embrapa, seja de outras instituições, seja da instituição à qual pertenço, que é o Instituto Nacional de Meteorologia.

Bom, eu poderia falar das contribuições do Inmet, mas eu acho que já excedi o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Nas considerações finais, você complementa.

O SR. ALAOR MOACYR DALL'ANTONIA JÚNIOR – O.k.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Para não prejudicarmos a participação dos demais palestrantes.

O SR. ALAOR MOACYR DALL'ANTONIA JÚNIOR – O.k. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Eu queria passar a palavra ao Dr. Carlos Eduardo, Coordenador do Programa de Mudanças Climáticas e Energia do WWF-Brasil.

O SR. CARLOS EDUARDO RITTL – Boa tarde a todos, boa tarde, Deputado Márcio Macêdo, cumprimento e agradeço o convite. Ao cumprimentá-los, também cumprimento o Adriano, o Alaor, e todos os Parlamentares e demais presentes nesta sala. Agradeço a oportunidade de estar aqui, discutindo um assunto tão importante, que são as mudanças climáticas.

Considero de fundamental importância que o Congresso Nacional seja um espaço de debate intenso sobre esse assunto. Mudança climática é um dos principais desafios, não só para o Brasil, mas para toda a humanidade. Enfrentar esse desafio impõe a todos os cidadãos, governos e aos parlamentos do mundo todo que se trate desse assunto com bastante atenção, com bastante responsabilidade. A Casa e o Congresso Nacional, tanto a Câmara como o Senado, podem e vêm fazendo ações importantes, que serão fundamentais no sucesso do atingimento e do aprimoramento das políticas públicas no Brasil.

Eu não pretendo fazer nenhuma apresentação aqui, Deputado, vou fazer, talvez, algumas indagações que nos permitam salvar um pouco de tempo para o debate, para as discussões. Vou fazer apenas algumas ponderações, já que estamos falando de três dos planos que tratam de uso da terra, de ações para a mitigação de mudanças climáticas, no caso da agricultura, para adaptação às mudanças climáticas, relacionadas ao uso da terra. Vou colocar à Mesa e a todos os presentes, talvez, alguns dos desafios que nós temos diante de nós.

De fato, nós temos visto, no Brasil, um progresso significativo no debate sobre mudanças climáticas. Há um envolvimento do Governo e de diferentes ministérios nas discussões sobre mudanças climáticas, de alguns anos para cá. Vários dos ministérios chaves do Governo se envolveram, e se envolveram profundamente nesse debate e no desenvolvimento de políticas públicas. Então, eu vou falar, em torno desses três planos, de alguns dos desafios que nós do WWF consideramos fundamentais. 

Além de aprofundar as ações – no caso do Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento na Amazônia, como o Adriano mencionou, que é um plano que nasceu em 2004, de fato, muito antes de discutirmos política nacional, ou de haver uma política nacional de mudanças climáticas – e de estendê-las nos próximos anos, é necessário que tenhamos uma harmonização desse plano com outras políticas. É claro que o Plano de Prevenção e Controle ao Desmatamento no Cerrado é fundamental. Mas estamos vivendo os últimos momentos das mudanças no Código Florestal. Então, será fundamental haver um olhar em cima desses planos, sobre quais as possíveis consequências das mudanças no Código Florestal em termos de desafios impostos ao Governo brasileiro no combate ao desmatamento nessas duas regiões e, é claro, nas demais regiões do País.

Nós entendemos que o Adriano mostrou números expressivos de redução do desmatamento na Amazônia. Sabemos que, quanto mais se reduz o desmatamento, mais desafiador é reduzir o desmatamento, porque ele acaba ocorrendo de forma muito fragmentada. Então, a implementação de ações no campo para o combate ao desmatamento, a manutenção ao longo do tempo das taxas e a redução ainda maior das taxas de desmatamento na Amazônia se impõem como um desafio bastante grande.

No âmbito desses dois planos, a gente ainda tem oportunidades importantes pela frente. A gente tem uma discussão, coordenada pelo Governo brasileiro, e uma discussão também aqui na Casa, com o envolvimento do Parlamento, que são dois processos importantes: o desenvolvimento de uma estratégia nacional de redução de emissões de desmatamento e degradação florestal, que está em elaboração pelo Governo Federal, com participação de vários Ministérios, mas coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente; e existe na Casa a proposta de um projeto de lei de pagamento por serviços ambientais. Então, essa harmonização entre esses dois planos de mitigação e esses demais processos e elementos de políticas públicas é fundamental.

A gente também acredita que seja muito importante que esses 2 planos sejam harmonizados em relação a outros planos, porque eles foram construídos não como políticas de mitigação. O PPCDAm – Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia, como eu mencionei, foi estabelecido em 2004 como uma política para a redução de desmatamento na Amazônia. À época, o objetivo principal não era a redução de emissões. Então, esses dois planos acabaram sendo traduzidos como políticas de clima. Talvez seja necessário, nós consideramos importante, haver uma harmonização na própria estrutura desses planos em comparação aos demais.

Então, passo a citar o Plano de Agricultura de Baixo Carbono, que talvez tenha sido, dos primeiros 5 planos, aquele em que houve uma atenção muito grande, um processo muito intenso, à época coordenado pela hoje Ministra Tereza Campello, pela Casa Civil, que acabou servindo de base para a discussão dos planos que passaram a ser desenvolvidos no ano passado e este ano – o plano da indústria, o plano de transportes, o plano de mineração e também o plano de saúde. Então a gente pensa ser importante haver essa harmonização entre os elementos de políticas públicas de clima.

Além disso, como o Alaor mencionou, os números de consumo de água pela agricultura brasileira impõem também uma necessidade de harmonização e coordenação com outros políticos – a Política Nacional de Recursos Hídricos, por exemplo. É fundamental que haja essa harmonização.

Em relação a esses 3 planos, nós consideramos fundamental, também... Nós teremos a oportunidade, a partir de agora, ou ao longo do primeiro semestre do ano que vem, ou ao longo do próximo ano, do processo de revisão do Plano Nacional de Mudanças Climáticas. O Plano Nacional de Mudanças Climáticas vai, ao longo do tempo, incorporar os diferentes planos setoriais.

Da forma como eles estão estabelecidos, nos parece, talvez, algo semelhante a uma colcha de retalhos. Não existe uma plena harmonização desses planos e o processo de revisão do plano nacional de mudanças climáticas vai, talvez, permitir olhar dentro de cada plano o que é necessário fazer para que eles sejam mais comparáveis e que se possam somar os esforços no âmbito de cada um deles e, ao mesmo tempo, identificar lacunas.

Quando houve o decreto de regulamentação da Política Nacional de Mudanças Climáticas, à época nós fomos informados, a sociedade brasileira foi informada, que seriam discutidos planos setoriais de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Mas, de fato, hoje, talvez o plano que tenha desenvolvido mais as ações relacionadas às adaptações de mudanças climáticas, desses três, tenha sido o próprio plano de agricultura de baixo carbono. Consideramos fundamental. Combater o desmatamento é uma excelente estratégia de adaptação, aumenta a resiliência, ou seja, aumenta a nossa capacidade de suportar os efeitos das mudanças climáticas. Então isso é muito importante. E essa é uma lacuna muito grande no Plano Nacional de Mudanças Climáticas. Nós não temos um plano de adaptação às mudanças climáticas, não temos uma estratégica nacional de adaptação às mudanças climáticas, e os planos setoriais são poucos em relação aos que tratam especificamente sobre esse assunto. Essas são ponderações importantes. 

Gostaria de trazer dois elementos finais aqui, na minha colocação, um deles relativo... Nós pensamos que mudanças climáticas não é algo que deva ser, ao longo do tempo, marginal nos planos de desenvolvimento do País.

Existe um esforço muito grande, digamos, de sair da borda para o centro do processo de tomada de decisão, e há progressos significativos, mas o desenvolvimento de baixo carbono ainda não é central nos processos de tomadas de decisão no País.

(Soa a campainha.)
O SR. CARLOS EDUARDO RITTL – Vou concluir em mais 2 minutos.

Cito aqui o exemplo da África do Sul. A África do Sul, após o fim do Apartheid, teve um processo intenso de discussão do futuro do país, de desenvolvimento do país, e trouxeram há muito tempo, há cerca de 10 anos, a discussão sobre mudanças climáticas, o desafio das mudanças climáticas, para um processo central de tomada de decisão. Então, os planos de desenvolvimento do país hoje, que envolvem os principais setores – infraestrutura, indústria, agricultura –, e todos os demais planos, são planos voltados para o desenvolvimento de baixo carbono. É trazer esse desenvolvimento baseado em baixas emissões de carbono para o centro do processo de tomada de decisão do país.

Vamos esverdear o PAC, por exemplo, vamos tornar o PAC um plano de desenvolvimento da infraestrutura do País, de outros processos de desenvolvimento, baseado em baixas emissões de gases de efeito estufa. Esse é um ponto que consideramos fundamental. Há muitos investimentos no País na parte de energia, infraestrutura, indústria, transporte, que não necessariamente estejam vinculados hoje às baixas emissões de carbono, tendo em vista baixas emissões de carbono. É muito importante trazer isso para o centro do processo de tomada de decisão.

O último ponto, Deputado. Acho que esta Comissão tem um papel fundamental numa discussão que ocorre e talvez venha a ocorrer ainda hoje na Câmara dos Deputados, que é a que se refere à definição da partilha dos royalties do petróleo.

O projeto, o relatório substitutivo do Deputado Carlos Zarattini prevê alteração de um dispositivo da lei do petróleo, que hoje destina recursos fundamentais ao Fundo Nacional de Mudanças Climáticas, e a proposta do relatório substitutivo acaba eliminando esse dispositivo na lei, que hoje destina parte dos recursos da partilha dos royalties do petróleo ao Ministério do Meio Ambiente, uma parte significativa, que é a principal fonte de recursos do Fundo Nacional de Mudanças Climáticas. Consideramos fundamental que a Comissão se posicione de forma muito atenta nesse processo de discussão para que preservemos aquilo que está estabelecido na lei hoje, e não, digamos, fechemos a torneira principal dos recursos do Fundo Nacional de Mudanças Climáticas.

Para regiões como o Nordeste, o Fundo Nacional de Mudanças Climáticas tem um papel fundamental. As ações de combate à desertificação são apoiadas por esse fundo. Então, corremos o risco de perder essa principal fonte e, nesse sentido, gostaríamos da Comissão um posicionamento a respeito.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço ao Dr. Carlos Eduardo pela sua intervenção.

Passarei a palavra para uma breve intervenção ao Deputado Luiz Noé.

O SR. LUIZ NOÉ (PSB – RS) – Ouvindo atentamente os nossos painelistas, gostaria de perguntar ao Dr. Adriano quais são os próximos desafios, em relação aos programas também, porque vocês já demonstram que, a partir do momento em que se pensam alternativas e se trabalha politicamente por ela, conseguem ter resultados. E que bom: resultados grandes em tão pouco tempo. Quais são os desafios para frente em termos de programas e de investimentos? 

Ao Dr. Alaor, três perguntas nesse sentido. Pelo que deu para ver naqueles primeiros gráficos, a temperatura média nas regiões tem se mantido e até mesmo tem diminuído. Mas existem centros de elevações de ondas de calor, não em toda escala, mas sim em determinadas regiões. Seria isso, não é? Ilhas de calor, vamos dizer assim, e não centros dimensionados. 

A segunda pergunta que eu faço para o Sr. Alaor, dentro do Ministério, é: hoje as novas áreas para reflorestamento, quando é dada a licença – pelo que vocês trabalham com cultura ou recuperação de floresta –, já são totalmente contrárias àquele sistema em que você tinha um verdadeiro deserto verde dentro das plantações. Eu percebo muito isso no Uruguai e ainda em algumas regiões do Rio Grande do Sul, onde simplesmente não há nada embaixo das árvores plantadas, principalmente a questão da caça e reflorestamento com pinus ou, até mesmo, eucaliptos. Nessas novas licenças, haveria possibilidade de ser exigido que tivesse essa compensação climática?

Terceiro ponto: vendo o trabalho de vocês dentro do programa, principalmente no que trata de resíduos animais, que geram aumento de renda, sem dúvida nenhuma, para o agricultor, e a agressão ao meio ambiente é praticamente zero, com esse trabalho, a dificuldade que eu vejo nos programas é colocar na rede de energia elétrica o que é produzido com os resíduos. Cada Estado... Então eu solicito que, através do seu Ministério e através, também, do departamento do Ministério da Agricultura, aconteça essa sinergia com as companhias de energia elétrica e, principalmente, com o Ministério de Minas e Energia, para que nós tivéssemos uma maior capacidade de absorção dessa energia que cada agricultor pode fazer, porque é um pequeno poço de petróleo, vamos dizer assim, nas suas casas. Uma experiência muito boa, inclusive a de Marechal Cândido Rondon, que é o trabalho que a Itaipu faz naquela região. Seriam essas as minhas observações.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Deputado Luiz Noé. 

Antes de passar a palavra aos nossos palestrantes de hoje, eu gostaria de fazer uma indagação geral. 

Nós temos assistido a várias catástrofes naturais no Brasil e no Planeta. A mais recente é a que acontece, neste exato momento, nos Estados Unidos, na região de Nova Iorque, de Nova Jersey, principalmente, porque Nova Jersey é a região mais atingida. 

Primeiro: se é um fator desencadeado pelo ser humano, esses desastres naturais, ou eles são fatídicos, ou na história do Planeta Terra sempre houve desastres naturais, independente da presença do ser humano, e se isso é algo que independe da presença humana e da sua “antropização” do Planeta.

E um segundo ponto, mais dirigido ao Dr. Alaor, é a questão da utilização dos recursos hídricos, e também, aí, ao Dr. Carlos, quando tratou da questão do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

O Brasil é um País abençoado por Deus. O clima do Brasil é um dos melhores do Planeta. Nós temos um solo maravilhoso. Nós temos uma altitude muito boa. O nosso País é propício às florestas tropicais – florestas grandes –, mas também temos florestas medianas, como o Cerrado, Cerradinho, Cerradão. Temos outros biomas, como os Pampas, o bioma do Pantanal. Temos terras férteis altamente produtivas, e o Brasil, na sua capilaridade do cidadão brasileiro, cada vez mais aumenta a produtividade. Mas a mudança climática afeta diretamente a vida do cidadão brasileiro e de todo o ser humano de forma direta, quando nós tratamos de produção agrícola. Por exemplo, uma seca ocorrida, ano passado e este ano – no início deste ano –, nos Estados Unidos, a maior seca das últimas décadas, gerou uma corrida por commodities agrícolas, principalmente a soja e o milho – uma elevação muito grande – e causou um fenômeno aqui no Brasil em que, no momento da maior produção agrícola, também houve o maior preço. Isso normalmente não é comum. Na verdade, quando nós temos uma supersafra, há uma redução nos preços, mas dessa feita foi de forma diferente.

No entanto, há dois anos, ou menos que isso, nos últimos 2 anos, nós tivemos secas consideráveis, principalmente no Estado do Paraná, no Estado do Rio Grande do Sul e também no Nordeste brasileiro, que sofreu secas consideráveis. E aí nós temos alguns projetos que tratam da irrigação, como o Plano Nacional de Irrigação, que tramita aqui no Congresso Nacional e que devemos votar ainda este ano. Esse projeto já foi votado no Senado, já foi para a Câmara e retornou ao Senado, inclusive sou seu Relator na Comissão de Infraestrutura e devo entregar o relatório ainda no começo do mês. Mas eu tenho percebido uma dificuldade – como disse o Deputado Luiz Noé, numa questão também elétrica, de energia – de outorga da água. Este é um problema, Carlos, que nós temos enfrentado profundamente porque, no Código Florestal, por exemplo, nós colocamos a utilização para fins sociais do barramento para várias situações, até mesmo para a construção de hidrelétricas, para a construção de captação de águas para o consumo humano e para outras situações. Mas, para a irrigação isso não foi permitido, acabou ficando de fora. Isso tudo, lógico, gera um encarecimento, mas qual seria a solução que nós teríamos? Temos um País que detém 12% da água de superfície do Planeta – sem considerar as nossas águas subterrâneas, que são abundantes, principalmente no Aquífero Guarani e num outro aquífero que foi descoberto recentemente na Região Norte –, nós somos um País muito rico, mas não sabemos utilizar isso. 

Por exemplo, a China utiliza 5, 6 vezes mais a irrigação do que o Brasil e, sem, lógico, causar dano ao meio ambiente, de uma forma de utilização sustentável; porque a água é um elemento químico e existe aquela determinada quantidade para sempre. Ela pode ter um efeito sazonal de estar mais em uma região, mais em outra. Eu vi um dado recentemente de algumas pessoas questionando que a exportação de soja brasileira é o Brasil mandando a sua água embora. Não, mas a água volta de alguma forma. Eu vi em uma audiência aqui nesta Comissão que o alimento da Floresta Amazônica não sai da própria Floresta Amazônica, de algumas regiões, vem da África, por uma corrente de ventos. E, dentro da precipitação, a água desce alguns minerais necessários para que a floresta tenha aquele tamanho em algumas regiões. É lógico que são todos estudos, alguns dos quais ainda dependem de maior aprimoramento, mas nós precisamos achar um equilíbrio, precisamos construir um equilíbrio que nós chamamos de sustentabilidade, em que nós possamos conservar o meio ambiente, proteger o meio ambiente, mas também produzir alimentos de maneira sustentável. 

Bancmon, na abertura da Conferência das Nações Unidas para a Sustentabilidade, a Rio+20, foi muito claro: o mundo precisará de 50% a mais de alimentos até 2050. E o Brasil é o responsável pela produção de pelo menos a metade disso nos próximos anos. Lógico, nós podemos produzir alimentos nos tornando mais eficientes sem, necessariamente, degradarmos o meio ambiente. Uma fonte para isso é a irrigação. Nós podemos, sem cortar árvore alguma, dobrar a produção agrícola brasileira pelo Plano ABC, que é da recuperação das áreas degradadas, e também para nós termos, de alguma forma, uma sazonalidade na produção de alimentos. Porque, imaginem, em algumas regiões do Brasil – até recebi o pessoal do Ministério da Integração, esta semana, em meu gabinete, e alguns secretários –, a irrigação tem que ser tratada como uma questão de integração nacional, mas, em algumas regiões, não; em algumas regiões do Brasil ela tem que ser tratada como política agrícola, porque a própria irrigação pode ser sazonal, há épocas em que você vai precisar e há épocas em que você não vai precisar. Você não precisa molhar a planta todos os dias, na Região Sul, na Região Sudeste. A Região Centro-Oeste tem a precipitação muito mais regulada, mas a Região Sul e Sudeste tem sofrido isso; a Bahia sofreu muito com a seca nos últimos anos, e o prejuízo é, de certa forma, de toda a população brasileira.

Então, gostaria de ouvir dos senhores essas duas questões no que diz respeito à influência das mudanças climáticas diretamente na produção de alimentos: de que forma poderíamos colocar a irrigação ou não e qual é a influência do ser humano nas catástrofes naturais. Ocorreu, há poucos dias, também no Paraná, chuvas de granizo, ventos fortes, que deixaram quase 300 mil pessoas desalojadas. Isso num evento de pouco mais de um dia. Uma cidade como a de Cascavel teve 132 mil pessoas, num único Município, que sofreram algum tipo de dano causado pelas fortes chuvas.

Então, uma catástrofe natural pode se dar pela seca, pelo granizo, pelo vento, temos várias formas de ação do meio ambiente que possam prejudicar ou deixar uma instabilidade na população de forma direta. 

Muito obrigado. 

Passo a Presidência ao nobre Deputado Márcio Macêdo.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Hoje nós estamos batendo uma bola aqui, com todo mundo presidindo um pouquinho.

Gostaria de cumprimentar o Sr. Senador Sérgio Souza, Relator desta Comissão, e vamos, Deputado Luiz Noé, para as considerações finais.

Passo a palavra para ao Dr. Adriano Santhiago de Oliveira para suas considerações finais.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Obrigado, Deputado Márcio Macêdo; obrigado, Senador Sérgio Souza.

Gostaria de agradecer também muitíssimo a pergunta do Deputado Luiz Noé sobre os desafios futuros em relação a programas e atividades, principalmente Amazônia e Cerrado, aproveitando também para fazer ganchos com alguns pontos que o Carlos Rittl colocou, que auxilia na resposta em relação ao seu questionamento, Deputado.

Primeiro, em relação ao combate ao desmatamento, o Brasil vem fazendo muito, como mostramos aqui com relação a resultados e números, e vem fazendo muito com meios próprios. Acho que isso vem até preencher uma lacuna do financiamento internacional, que, no fundo, é uma obrigação histórica de países desenvolvidos. A obrigação histórica de transferir recursos e tecnologia para países em desenvolvimento, por parte dos chamados países Anexo I da Convenção, não vem acontecendo a contento.

Então, temos mostrado que dá para fazer, dá para fazer bem, mas podemos fazer melhor se tivermos também financiamento internacional. Nessa questão é importante o que o Carlos Rittl levantou sobre a Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação.

O REDD vai constituir um importante instrumento de financiamento de suporte para podermos dar continuidade à nossa política de combate ao desmatamento.

Da mesma forma, poderia exemplificar como o REDD brasileiro vem sendo o Fundo Amazônia, que é uma tentativa                                                                                                                                                                                                                                       de redução de emissão de desmatamento e degradação baseada em resultados, ou seja, o País recebe o recurso financeiro de acordo com o demonstrativo dos resultados realmente alcançados. Ele recebe o recurso proporcionalmente ao que alcançou. Então, vejo esses desafios para o futuro em relação à Amazônia. 

Em relação ao Cerrado, destacaria algo que vai ser necessário no futuro que é olhar mais de perto a parte de degradação. Hoje, o sistema que temos de monitoramento, o Deter, não é totalmente adequado para captar a diferença entre desmatamento de corte raso – e aí temos mais ou menos 60% disso no Cerrado – e distinguir isso de degradação – hoje temos cerca de 35% relacionado à degradação; o restante seria falso positivo.

O desafio é realmente agora criar um sistema que nos auxilie nessa parte de degradação florestal, que é uma fonte importante de emissão de gás de efeito estufa.

Gostaria de aproveitar ainda a questão do Deputado Luiz Noé sobre programas e necessidades e reforçar também o que o Carlos da WWF mencionou em relação ao Fundo Nacional sobre Mudança do Clima. 

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima aparece também – a exemplo do que vimos fazendo na área de desmatamento – como um instrumento importante de financiamento de mitigação e adaptação à mudança do clima, de novo com recursos próprios brasileiros.

Alterar isso... E já houve um grande avanço com relação à Lei do Petróleo, que nós tínhamos. Em 2009 e em 2010, conseguimos lançar a política para o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, regulamenta-se o Fundo; começamos a funcionar agora com recursos da indústria de petróleo, que também causa mudança no clima; temos, como o Carlos mencionou, recursos dessa indústria destinados, em termos de participação especial de petróleo, pelo MMA. O Ministério, junto com o restante do Governo, conseguiu alterar a lei para que parte desse recurso fosse aplicada justamente em ações de mitigação e adaptação da mudança do clima. Então, alterar isso hoje será muito prejudicial a uma coisa que nós estamos começando. É uma importante fonte de recursos. Nós estamos aprendendo muito com o processo do Fundo e precisamos garantir que esses recursos continuem, sim, sendo aplicados para a mitigação e a adaptação à mudança do clima.

Bastante rapidamente uma questão geral colocada pelo Senador Sérgio Souza em relação às catástrofes que acontecem hoje, se podemos afirmar se há influência antrópica ou se seria algo natural. Eu acho que o relatório do Painel Intergovernamental de Mudança do Clima, o quarto relatório – vamos ter o quinto agora reforçando isso –, já foi categórico. O relatório do IPCC afirma que é inequívoca a influência antrópica para o aquecimento global e diz que é muito provável a influência do homem nesse aquecimento. Aí, em linguagem científica (o IPCC tem suas classificações), esse muito provável significa uma certeza acima de 95%, o que é bastante determinante.

Então, eu acho que dá para afirmar, sim, que hoje as consequências que temos visto têm grande influência da parte antrópica. Ainda que exista qualquer tipo de incerteza pequena, temos de contar com o Princípio da Precaução. Então, eu acho que essa questão já está bastante bem colocada. Agradeço a pergunta do Deputado para podermos esclarecer isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço as palavras do Dr. Adriano. 

Passo a palavra ao Dr. Alaor Moacyr Júnior para suas considerações finais.

O SR. ALAOR MOACYR DALL’ANTONIA JÚNIOR – Deputado, respondendo essas questões.

Com relação à primeira questão sobre a temperatura média, na realidade, a gente não considera ilhas de calma, mas anomalias. As razões para as anomalias podem ser muitas. Podem ser naturais e também podem ser por conta da ocupação humana. Um exemplo quanto àqueles mapas da região Sul onde analisa temperatura máxima e temperatura mínima, vimos que na temperatura mínima realmente houve grande alteração. É muito provável que essa diferença entre as normais nas décadas de 31 a 60 e de 61 a 90 ocorreram exatamente pela grande ocupação agrícola nessa região.

Em 1931 a 1960-70, grande parte da região era coberta por florestas. Essas florestas foram retiradas, e passou-se a uma atividade agrícola bastante grande. Primeiro foi o café; depois, a soja. É necessário que haja bastante pesquisa científica sobre isso. Podemos considerar que isso inicialmente seja uma determinística humana, mas, na medida em que as florestas não retornarão, é uma região agrícola; o natural é que essas anomalias no futuro não sejam mais reconhecidas como anomalias porque a agricultura vai se manter, e não haverá alteração muito grande – isso em uma situação de normalidade.

Em uma situação de mudança climática nesses cenários que são previstos, é possível que realmente as alterações das temperaturas mínimas sejam mais significativas. E isso terá uma implicação grande na agricultura, mesmo porque a temperatura mínima influi na produção de trigo, na produção de maçã. Então, essa é uma consideração, do ponto de vista de adaptação, que precisa ser considerada.

Sua segunda questão sobre reflorestamento. 

Bom, eu não tenho completo conhecimento sobre isso. Minha conversa com os técnicos do Ministério é de que as ações de reflorestamento devem ser mistas, porque o início do reflorestamento é de aplicação de agricultura com floresta. Depois que a floresta está em ponto de corte, a agricultura vai ser um pouco menor. Então, a ideia do Ministério é de que as culturas não sejam eminentemente homogêneas, mas que haja uma melhor ocupação dessa terra pelo agricultor.

A terceira questão sobre resíduos animais. Eu desconheço que haja uma sinergia entre o Ministério da Agricultura e o Ministério de Minas e Energia. Vou verificar isso. Mas eu tenho acompanhado que o Ministério de Minas e Energia está bastante preocupado com a produção de energia elétrica pelo pequeno, pelo cidadão, seja em edifícios... A tecnologia está se desenvolvendo em uma velocidade tão grande que já nos Estados Unidos estão desenvolvendo uma tinta para que o edifício pintado passe a ser um produtor de energia.

Como o Ministério de Minas e Energia já está preocupado com isso, porque eu tenho acompanhado pela imprensa, imagino que, ao ser levantado esse problema com o Ministério da Agricultura, essa sinergia será construída.

Respondendo ao Senador sobre as catástrofes naturais. No momento, eu acho que não podemos ser categóricos em afirmar que as catástrofes naturais que estão ocorrendo são mudanças climáticas. O próprio furacão deste ano, que atingiu Nova Iorque, está dentro do período. E este ano nem foi um ano de grande atividade.

As catástrofes por furacões sempre ocorreram. Galverston, uma cidade do Texas, foi destruída em 1906 por um grande furacão de classe 5, semelhante ao que atingiu Louisiana há 4 anos. Então, essas ocorrências são cíclicas, haja vista as próprias catástrofes que ocorreram no Brasil na região da Serra Fluminense, há 10 anos. O que ocorre é que a população cresceu muito e é agredida por essas manifestações. Nosso País mesmo, em 1970, nós éramos 90 milhões e hoje somos 200 milhões. Então, há uma necessidade de melhor conhecer as áreas de risco para que o cidadão tenha as ações de salvaguarda de sua vida bem montadas pelo Governo e por ele próprio como parte interessada.

Em relação à utilização de recursos hídricos, entendo que a irrigação é uma atividade importante, o Ministério da Agricultura entende isso. Só que a outorga da água não é uma atividade em que o Ministério da Agricultura tem poder. Se não me falha a memória, é do Ministério do Meio Ambiente. Então, o que pode ser construído é uma melhor discussão entre os dois Ministérios para que essa outorga seja mais bem efetiva. Eu anotei esse ponto e vou discuti-lo internamente no Ministério da Agricultura.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Passo a palavra ao Dr. Carlos Eduardo para suas considerações finais.

O SR. CARLOS EDUARDO RITTL – Serei breve. Eu não pretendo aqui repetir o que o Adriano e o Alaor já mencionaram, mas, em relação a eventos climáticos extremos, Senadora, vemos que a realidade confirma aquilo que os modelos preveem: que os eventos climáticos extremos devem se tornar mais frequentes e mais intensos.

Eu participei, em agosto, do lançamento de um relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática, em São Paulo, lançamento regional para a América Latina, que indica a vulnerabilidade do Brasil em relação às mudanças climáticas. Muitos dos eventos que estão ocorrendo, que são agravados, de fato, pelo aumento da população, pela ocupação irregular e desordenada do território, mostram um alto índice de vulnerabilidade em diferentes regiões, por alteração nos padrões de temperatura, precipitação e intensificação desses eventos. Nós sabemos que a agricultura é muito vulnerável, e a geografia agrícola do Brasil poderia mudar em função das mudanças climáticas. Então, é preciso trabalhar nas duas frentes. E este debate aqui é muito importante, porque estamos tratando de políticas, implementação de políticas de mudanças climáticas.

Bom, eu agradeço, novamente, Deputado, o convite, a participação e reforço... V. Exª me falou, fora do microfone, que havia uma indicação forte do Palácio do Planalto de que aquilo que foi estabelecido, talvez, deva ser mantido no que diz respeito aos recursos para o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima. Sabemos que a Comissão tem um papel fundamental em assegurar que isso, de fato, seja traduzido nas decisões tomadas em plenário.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Quero dar um informe acerca disso: o que chegou ao nosso conhecimento é que a Presidente Dilma tem a posição de que os contratos já feitos serão mantidos. Em relação aos recursos dos royalties do pré-sal, a proposta do Governo é que seja 100% para a educação. E que os contratos feitos até hoje sejam mantidos. É uma posição que vai na direção contrária do relatório que está sendo preparado pelo Deputado Carlos Zarattini.

Em virtude disso, esse debate que haveria hoje, votação dos royalties, foi suspenso; está previsto para a próxima semana. Espero que haja um processo de entendimento para a votação dos royalties nesse sentido.

Em virtude do adiantado da hora e de que estamos na Ordem do Dia na Casa, queria, para efeito das notas taquigráficas, que fosse dado como lido, para constar no nosso relatório final, discurso de minha autoria acerca do debate de hoje aqui dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação. 

*******************************************************************************

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO SR. DEPUTADO MÁRCIO MACÊDO

*******************************************************************************
O SR. MÁRCIO MACEDO (PT – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Senadora Vanessa Grazziotin, Vice-presidente da CMMC, Senador Sérgio Souza, Relator da CMMC, senhores convidados, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, senhoras e senhores aqui presentes e também aqueles que nos acompanham neste momento pelos órgãos de comunicação das duas casas do Congresso Nacional, estamos hoje reunidos para uma importante reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudança Climática que tratará dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação dos eventuais efeitos da mudança no clima global sobre as florestas brasileiras.

Um grande marco desta Comissão foi a aprovação, no ano de 2009, da Política Nacional sobre Mudança do Clima, que oficializa o compromisso voluntário Brasil junto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática, de redução das emissões de gases de efeito estufa entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas para o Brasil até 2020.

Uma das ações previstas para o atendimento deste compromisso voluntário é a elaboração de Planos Setoriais, com a inclusão de ações, indicadores e metas específicas de redução de emissões e mecanismos para a verificação de seu cumprimento.

Vamos hoje debater três destes planos setoriais que já estão prontos:

O Plano de Prevenção e Controle ao Desmatamento na Amazônia - PPCDAm;

O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado -PPCerrado; e

O Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono - Plano ABC.

No Brasil, a contribuição principal de emissões relaciona-se com a mudança no uso da terra, em particular da conversão de florestas para atividades agropecuárias.

O Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo Protocolo de Montreal, submetido pelo Brasil em 2004 como parte de sua Comunicação Nacional Inicial à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, informa que 75% das emissões nacionais de CO2 provêm do setor "mudança no uso da terra e florestas". Essa estimativa tem como base o ano de 1994.

O desmatamento na Amazônia, mas também no Cerrado, é responsável pela maior parte dessas emissões.
No caso da Amazônia, atender ao compromisso assumido pelo   Brasil significa reduzir em 80% as emissões provenientes do desmatamento
na Amazônia.

O desmatamento acarreta diversos problemas, como a perda de biodiversidade, as emissões de gás carbônico, de metano e de outros gases causadores de efeito estufa, assim como a diminuição de territórios de populações que tradicionalmente habitam a floresta.

A sua expansão, além de alarmar a sociedade brasileira, é motivo de preocupação também para a comunidade internacional, frente à importância estratégico que a Amazônia ocupa no contexto das globais???

No caso do Cerrado, o compromisso de redução é de 40%, lembrando que a área original de 204 milhões de hectares deste bioma já teve reduzidas 47,84% de sua cobertura de vegetação até 2008, muito em razão deste bioma, infelizmente, não desfrutar do mesmo tipo de preocupação que cerca a Amazônia.

É o que aponta o "Projeto de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite", executado pelo Centro de Sensoriamento Remoto do Ibama.

A área de Cerrado desmaiada até 2002 foi de 890.636 km2, e, entre 2002 e 2008, esse valor foi acrescido de 85.074 km2, o que equivale a valor médio anual de 14.179 km2,

É preciso lembrar que, no Cerrado, o desmatamento ocorre de modo intenso em função de suas características propícias à agricultura e à pecuária e pela demanda por carvão vegetal para a indústria siderúrgica de ferro gusa, predominantemente nos polos de Minas Gerais e, mais recentemente, do Mato Grosso do Sul.

Quanto ao Plano ABC, os compromissos da agropecuária para mitigação e adaptação às mudanças climáticas significa adotar intensivamente na agricultura a recuperação de pastagens atualmente degradadas; promover ativamente a integração lavoura-pecuária; ampliar o uso do Sistema Plantio Direto e da Fixação Biológica de Nitrogênio.

Durante a elaboração do Plano ABC, entre 2010 e 2011, houve detalhamento e modificações dos compromissos originais da agricultura, firmados na COP-15, que passaram a ser compostos por meio da adoção das seguintes ações:

· Recuperar uma área de 15 milhões de
hectares de pastagens degradadas por meio do manejo
adequado e adubação;

· Aumentar a adoção de sistemas de
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e de Sistemas
AgrofIorestais (SAFs) em 4 milhões de hectares;

· Ampliar a utilização do Sistema Plantio
Direto (SPD) em 8 milhões de hectares;

· Ampliar o uso da fixação biológica em 5,5
milhões de hectares;

· Promover as ações de reflorestamento no
país, expandindo a área com Florestas Plantadas,
atualmente, destinada à produção de fibras, madeira e celulose em 3,0 milhões de hectares, passando de 6,0 milhões de hectares para 9,0 milhões de hectares;

- Ampliar o uso de tecnologias para tratamento de 4,4 milhões de m3 de dejetos de animais para geração de energia e produção de composto orgânico.

Quero finalizar rapidamente esta fala de abertura, para que possamos ouvir nossos ilustres convidados, lembrando que recentemente, quando da passagem do Dia Mundial do Meio Ambiente, tive a honra de participar de solenidade no Palácio do Planalto em que a Presidenta Dilma Roussef apresentou ao País um conjunto de medidas voltadas à preservação do meio ambiente, reafirmando os compromissos do Brasil com o desenvolvimento sustentável, isto foi às vésperas da Rio+20.

Dentre o conjunto de medidas anunciadas naquela ocasião, chamou-me especial atenção os dados apresentados pela Ministra do Meio Ambiente, lzabella Teixeira, que davam conta da queda no desmatamento da Amazônia, apresentando a menor taxa de desmatamento da Amazônia desde que teve início a medição pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

Os dados mostraram que entre agosto de 2010 e julho de 2011, a área desmatada ficou em 6.418 km2, a   menor  desde   o   início   dos levantamentos em 1988.

A Ministra lembrou que em 1992, tivemos 13.600 quilômetros quadrados desmaiados, depois, tivemos um pico de desmatamento em 2004, com 27 mil quilômetros quadrados, caindo hoje para os 6.418 quilômetros quadrados anunciados.

Esse dado representa menos da metade de 1992 e menos de um terço da maior taxa registrada em 2004.

E o melhor é que os dados preliminares para o ano de 2012 apontaram uma redução ainda maior no desmatamento. Em abril de 2012 houve uma redução de 51 por cento em relação ao mesmo dado do ano passado, dizia a ministra.

Naquela mesma ocasião tive oportunidade de me pronunciar no Plenário da Câmara dos Deputados, qualidade de Presidente desta Comissão, para comemorar o anúncio feito pelo Governo Federal de uma redução em 30,4 por cento das nossas emissões globais de gases do efeito-estufa. Tendo em vista que o Brasil tem uma meta voluntária de redução das emissões em 36,1 por cento até 2020, este dado é de extrema relevância.

E hoje pela manhã, no Programa Manha no Parlamento, da Rádio Câmara, tive a satisfação de comentar os dados recentemente divulgados pelo INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, que mostram uma queda de 17% da taxa de desmatamento na Amazônia, em comparação ao mesmo período de 2011.

Assim, é com enorme satisfação que recebo aqui nossos convidados para discorrer sobre estes importantes planos setoriais, fruto do trabalho conjunto de órgãos de governo e com a importante participação da sociedade civil.

Num momento em que comemoramos oito anos consecutivos de queda do desmatamento na Amazônia quero dizer que não podemos relaxar, pois mesmo com toda esta luta, foram desmaiados 1.282 Km2 naquela bioma, nos primeiros 8 meses deste ano, e permanece o desafio da proteção do Cerrado.
Muito obrigado!
Sala da Comissão, 31 de outubro de 2012.
Deputado Márcio Macêdo, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – E apenas ressaltar que, embora o Brasil seja um país...

Deputada Vanessa Grazziotin, meus parabéns pelo seu retorno.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Queria dizer que, mesmo o Brasil sendo um país com vasto parque industrial, a principal forma de emissão de efeito estufa são as queimadas e o desmatamento dos biomas brasileiros, em especial na Amazônia.

E essa notícia de que houve uma queda, ainda este ano, de 17%, comparado ao mesmo período do ano passado, que já vinha caindo – dados que a Ministra e Presidente Dilma anunciaram às vésperas da Rio+20 –, é um dado importante, embora isso não nos possa deixar tranquilos, porque o ideal é que não haja desmatamento algum. Mas, de fato, o desmatamento está caindo há 8 anos, e esses dados dos últimos 2 anos merecem de todos nós o aplauso e a atenção das políticas públicas que estão sendo investidas para conter o desmatamento na Amazônia.

Queria também registrar aqui a ausência justificada do Deputado Alfredo Sirkis, que está em missão oficial neste momento, e informar a todos que teremos a nossa audiência pública na próxima semana, no mesmo horário e local, e que, no dia 20, vamos fazer um seminário que está previsto no nosso plano de trabalho, no qual a Globe International vai divulgar aqui, no nosso País, os trabalhos feitos, os trabalhos feitos sobre as florestas brasileiras. É uma organização formada por parlamentares do mundo inteiro, que tem um trabalho intenso de estudos acerca das florestas tropicais, e vai apresentar aqui para todos nós um estudo sobre a situação das florestas brasileiras. Quero informar a todos que será no dia 20 de novembro, terça-feira, às 14 horas, conforme o nosso plano de trabalho.

Queria agradecer a presença dos senhores, das senhoras e dos convidados que nos deram a honra nesta tarde de hoje: Dr. Adriano Santhiago de Oliveira, Coordenador do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente; Dr. Alaor Júnior, Coordenador-Geral de Agrometeorologia do Instituto Nacional de Meteorologia – Inmetro do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Dr. Carlos Eduardo Rittl, Coordenador do Programa de Mudanças climáticas e Energia – WWF-Brasil. Agradeço as presenças do Senador Sérgio Souza e do Deputado Luiz Noé. Agradeço a presença de todos aqui da imprensa, todos os técnicos e profissionais que debatem o tema.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 

Muito obrigado a todos e uma boa semana.

(Iniciada às 14 horas e 31 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 52 minutos.)
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